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DELIBERAÇÃO N°06 /2016 — CEP — CAU/RS

A COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL — CEP-CAU/RS, reunida ordinariamente em Porto Alegre — RS, na sede do CAU/RS, no dia de feverreiro de 2016, no uso das competências que lhe conferem o artigo 2°, inciso III, alínea 'b', da Resolução n° 30 do CAU/BR, que dispõe sobre os atos administrativos de caráter decisório, após análise do assunto em epígrafe.
Considerando que a pessoa jurídica notificada apresentou esclarecimentos sobre as atividades que desempenhava e retirou do site a publicação que deu início ao processo e ainda que está em processo de desativação e mudança de atividades, a Comissão assim delibera:
DELIBERAÇÃO:

Aprovar, por unanimidade, o voto do Conselheiro relator, decidindo pelo arquivamento da Notificação Preventiva 1000021976/2015.
Oficie-se à pessoa jurídica notificada, informando sobre esta decisão.

Porto Alegre — RS, g/02/2016.

	CARLOS EDUARDO MESQUITA PEDONE Coordenador
SÍLVIA MONTEIRO BARAKAT

Coordenadora Adjunta

ORITZ ADRIANO ADAMS DE CAMPOS

Membro

ROBERTO LUIZ DECÓ

Membro

ROSANA OPPITZ

Membro

CRISTINA GIOCONDA BASTOS LANGER

Suplente

NINO ROBERTO SCHLEDER MACHADO

Suplente

OSÓRIO AFONSO DE QUEIROZ JR.

Suplente

RAFAEL ARTICO

Suplente
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	ASSUNTO
	Pessoa Jurídica sem registro no CAU

	RELATOR
	CONS. ROBERTO LUIZ DECÓ


RELATÓRIO E VOTO

RELATÓRIO

O processo teve origem em fiscalização de rotina, que identificou publicidade da empresa supracitada em redes sociais, oferecendo serviços de execução de obras, reformas, paisagismo, hidráulica e instalações hidráulicas e elétricas. A Fiscalização do CAU/RS localizou o CNPJ da empresa, em que constam as atividades de -serviços de pintura de edifícios em geral-, -aplicação de revestimentos e de resinas em interiores e exteriores" e "outras obras de acabamento de construção". Foi solicitado por oficio (fl.09) o contrato social, anexado ao processo à fl. 12. Nele constam atividades de pintura de edificios, aplicação de revestimentos, obras de acabamento da construção e reformas em geral.
A CEP em um primeiro despacho (f. 16), determinou a retirada das atividades de arquitetura e urbanismo do site ou efetuar o registro no CAU. Após o retorno da Fiscalização (fl 18), um segundo despacho da CEP (fl. 19), determinou a autuação da empresa por falta de registro. Foi emitida a Notificação Preventiva (fl.22), que obteve resposta da empresa (fls. 30 e 31), alegando, em síntese, que as atividades que a empresa exercia eram pequenos reparos e trabalhos residenciais qualificados como serviços de "Marido de Aluguel", não requerendo responsabilidade técnica. Além disso, em função da crise financeira, a empresa está em fase de desativação, finalizando todas as suas atividades e buscando outro setor para se desenvolver.
O Auto de Infração lavrado (fl. 26) deve ser desconsiderado em face das justificativas da Unidade de Fiscalização à fl. 36.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

A obrigatoriedade de registro de Pessoa Jurídica no CAU para habilitar-se a realizar atividades de arquitetura

e urbanismo, bem como as penalidades pela falta do registro, são objeto dos seguintes dispositivos legais:

Lei n° 12.378, de 31 de dezembro de 2010:

Art. 7 o Exerce ilegalmente a profissão de arquiteto e urbanista a pessoa fisica ou jurídica que realizar atos ou prestar serviços, públicos ou privados, privativos dos profissionais de que trata esta Lei ou, ainda, que, mesmo não realizando atos privativos, se apresenta como arquiteto e urbanista ou como pessoa jurídica que atue na área de arquitetura e urbanismo sem registro no CAU.
Art. 10. Os arquitetos e urbanistas, juntamente com outros profissionais, poder-se-ão reunir em sociedade de prestação de serviços de arquitetura e urbanismo, nos termos das normas de direito privado, desta Lei e do Regimento Geral do CAU/BR.

Parágrafo único. Sem prejuízo do registro e aprovação pelo órgão competente, a sociedade que preste serviços de arquitetura e urbanismo dever-se-á cadastrar no CAU da sua sede, o qual enviará as informações ao CAU/BR para fins de composição de cadastro unificado nacionalmente.
Art. 11. É vedado o uso das expressões "arquitetura" ou "urbanismo" ou designação similar na razão social ou no nome fantasia de sociedade que não possuir arquiteto e urbanista entre os sócios com poder de gestão ou entre os empregados permanentes.
Resolução n° 28, de 6 de julho de 2012

Art. 1° Em cumprimento ao disposto na Lei n° 12.378, de 31 de dezembro de 2010, ficam obrigadas ao registro nos Conselhos de Arquitetura e Urbanismo dos Estados e do Distrito Federal (CA U/UF):
I - as pessoas jurídicas que tenham por objetivo social o exercício de atividades profissionais privativas de arquitetos e urbanistas;
II - as pessoas jurídicas que tenham em seus objetivos sociais o exercício de atividades privativas de arquitetos e urbanistas cumulativamente com atividades em outras áreas profissionais não vinculadas ao Conselho de Arquitetura e Urbanismo;
- as pessoas jurídicas que tenham em seus objetivos sociais o exercício de atividades de arquitetos e urbanistas compartilhadas com outras áreas profissionais, cujo responsável técnico seja arquiteto e urbanista.
Resolução n° 22, de 4 de maio de 2012

Art. 35. As infrações ao exercício da profissão de Arquitetura e Urbanismo nos termos definidos nesta Resolução serão punidas com multas. respeitados os seguintes limites:
X - Pessoa jurídica sem registro no CAU exercendo atividade privativa de arquitetos e urbanistas; Infrator: pessoa jurídica; Valor da Multa: mínimo de 5 (cinco) vezes e máximo de 10 (dez) vezes o valor vigente da anuidade;
XI - Pessoa jurídica sem registro no CAU e no CREA exercendo atividade compartilhada entre a Arquitetura e Urbanismo e profissão fiscalizada por este último conselho; Infrator: pessoa jurídica; Valor da Multa: mínimo de 5 (cinco) vezes e máximo de 10 (dez) vezes o valor vigente da anuidade;
VOTO:

Considerando que a pessoa jurídica notificada apresentou esclarecimentos sobre as atividades que desempenhava e retirou do site a publicação que deu início ao processo e está em processo de desativação e mudança de atividades, não é razoável prosseguir com o processo.
Dessa forma, voto pelo arquivamento da Notificação Preventiva 1000021976/2015.

Porto Alegre — RS, fi de fevereiro de 2016
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